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MENSAGEM N 0 6.303 

Fortaleza, 15 de maio de 1997. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a essa Augusta Assembléia, o incluso Projeto de 
Lei que dispõe sobre a remuneração por parte dos Servidores Públicos da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional, que não poderá ser inferior a R$ 125,00 (cento e vinte 
cinco reais) e dá outras providências, na expectativa de sua aprovação, por parte dos Ilustres 
Deputados de acordo com os dispositivos que regulam o processo legislativo. 

Creio que a medida que ora proponho, atenderá aos anseios do contigente 
menos favorecido do Funcionalismo Público Estadual, além de conferir um aumento 
responsável, condizente com a realidade financeira do Estado. 

Convicto de que os Ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar valiosa 
colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-lo em tramitação sob regime de 
urgência, dado o seu relevante interesse para o Estado. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência a expressão de elevado apreço. 

GOVERN 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luís Pontes 
DD Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA/ 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Estabelece que nenhum servidor 
público da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional, 
perceberá remuneração inferior a 
RS 125,00 (cento e vinte e cinco 
reais), e dá outras providências. 

Art. I o - Nenhum servidor público ativo, inativo e pensionista da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional poderá perceber remuneração inferior a R$ 
125,00 (cento e vinte cinco reais), ressalvados os casos de aposentadorias proporcionais ao 
tempo de serviço e os Pensionistas de Montepios Civis e Militares. 

§ I o - Excluem-se do Caput deste artigo, para efeito da composição da 
remuneração de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), o Adicional de Férias, o Salário 
Família e as Gratificações de Adicional por Tempo de Serviço e Serviços Extraordinários. 

§ 2* - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de 1° e 2° Graus, 
integrantes do Grupo de Magistério - MAG, com carga horária inferior a 20 (vinte) horas 
semanais. 

Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão ou entidade, que serão suplementadas, se 
insuficientes. 

Art. 3o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quando 
aos efeitos financeiros que retroagirão a 1° de maio de 1997, revogadas as disposições em 
contrário. ^ 

aos 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza 
de de 1997. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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REQUER URGÊNCIA PARA A MENSAGEM No. 6..303, 
QUE ESTABELECE QUE NENHUM SERVIDOR 
PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, PERCEBERÁ 
RENUMERAÇÃO INFERIOR A R$ 125,00 (CENTO E 
VINTE E CINCO REAIS), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial 
a constante dos artigos 279 e seguintes, requer seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado até final da Tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem No. 6.303. 

SALA DAS SESSÕES, EM 20 DE MAIO DE 1997 

DEPUTADO MANOEL VERAS 
LlDER DO GOVERNO 

•AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Estabelece que nenhum servidor público da 
Administração Estadual Direta, Autárquica e 
Fundacional perceberá remuneração inferior a R$ 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Nenhum servidor Público ativo, inativo e pensionista da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional poderá perceber remuneração inferior a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco 
reais), ressalvados os casos de aposentadorias proporcionais ao tempo de serviço e os Pensionistas de 
Montepios Civis e Militares. 

§ I o . Excluem-se do caput deste artigo, para efeito da composição da remuneração de R$ 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), o Adicional de Férias, o Salário Família e as Gratificações de 
Adicional por Tempo de Serviço e Serviços Extraordinários. 

§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica aos professores de I o e 2o Graus, integrantes do 
Grupo de Magistério - MAG, com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais. 

Art. 2o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias de cada órgão ou entidade, que serão suplementadas, se insuficientes. 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos efeitos 
financeiros que retroagirão a I o de maio de 1997, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de maio de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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LEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO NÚMERO VINTE E SETE 

• V 

Estabelece que nenhum servidor público da 
Administração Estadual Direta, Autárquica c 
Fundacional perceberá remuneração inferior a RS 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Nenhum servidor Público ativo, inativo e pensionista da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional poderá perceber remuneração inferior a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco 
reais), ressalvados os casos de aposentadorias proporcionais ao tempo de serviço e os Pensionistas de 
Montepios Civis e Militares. 

§ I o . Excluem-se do caput deste artigo, para efeito da composição da remuneração de R$ 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), o Adicional de Férias, o Salário Família e as Gratificações de 
Adicional por Tempo de Serviço e Serviços Extraordinários. 

§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica aos professores de I o e 2° Graus, integrantes do 
Grupo de Magistério - MAG, com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais. 

Art. 2o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias de cada órgão ou entidade, que serão suplementadas, se insuficientes. 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos efeitos 
financeiros que retroagirão a 1° defmaio de 1997, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de maio de 1997. M J ^ 
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DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLÉIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
AUTOGRAFO NUMERO VINTE E SETE 

Estabelece que nenhum servidor público da 
Administração Estadual Direta, Autárquica e 
Fundacional perceberá remuneração inferior a RS 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Nenhum servidor Público ativo, inativo e pensionista da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional poderá perceber remuneração inferior a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco 
reais), ressalvados os casos de aposentadorias proporcionais ao tempo de serviço e os Pensionistas de 
Montepios Civis e Militares. 

§ 1°. Excluem-se do caput deste artigo, para efeito da composição da remuneração de R$ 
125,00 (cento e vinte e cinco reais), o Adicional de Férias, o Salário Família e as Gratificações de 
Adicional por Tempo de Serviço e Serviços Extraordinários. 

§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica aos professores de I o e 2o Graus, integrantes do 
Grupo de Magistério - MAG, com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais. 

Art. 2o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias de cada órgão ou entidade, que serão suplementadas, se insuficientes. 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos efeitos 
financeiros que retroagirão a I o de maio de 1997, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LFjfclSLATJVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de maio de 1997. \ / ) 11 H | 
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" PRESIDENTE 

DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 

0 SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 

CRETÁRIO 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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